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RECORRENTE : POSTO LAVAJATO LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : POSTO TERMINAL LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : JEC - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRENTE : CASA CRUZEIRO VEICULOS LIMITADA - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
ADVOGADOS : JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406

ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385
PEDRO FIGUEREDO DE SOUZA JUNIOR - MG162951
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MICHELE NUNES LINHARES - SP423622
VICTORIA OLIVEIRA MINGATI MONTEIRO SÁ - SP468621

RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO UNICRED EVOLUCAO LTDA -
UNICRED EVOLUCAO

ADVOGADOS : MIRIAN GONTIJO MOREIRA DA COSTA - MG045028
ANA CRISTINA LIMA BRITO - MG204128

INTERES. : CASA CRUZEIRO VEICULOS LIMITADA - EM RECUPERACAO
JUDICIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APROVAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES
GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR
ANALOGIA. EXTENSÃO AUTOMÁTICA DA NOVAÇÃO AOS
COOBRIGADOS. INEFICÁCIA. TEMA N. 885 DO STJ. SUPRESSÃO
OU SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE GARANTIAS. CREDOR
TITULAR. CONSENTIMENTO. NECESSIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica
e legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.
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2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
, submetido ao rito dos recursos repetitivos,REsp n. 1.333.349/SP

Tema n. 885 do STJ, consolidou o entendimento de que a
recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, , e 52, III, ou a caput
novação a que se refere o , por força do que dispõe o art. 59, caput

 § 1º, todos da .art. 49,  Lei 11.101/2005
3. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a
cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e
oponível somente aos credores que aprovaram o plano de
recuperação sem nenhuma ressalva, não tendo efeito sobre os
credores ausentes na Assembleia Geral, tampouco em relação aos
que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição.
4. Dessa forma, sob pena de esvaziamento da conservação, pelo
credor, de direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a
anuência do titular da garantia é indispensável também na hipótese
em que o plano de recuperação judicial prevê a suspensão ou
substituição.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso
com fundamento na alínea  do permissivo constitucional. c
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 14/04/2026  22/04/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APROVAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES
GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR
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RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica
e legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.
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2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
 submetido ao rito dos recursos repetitivos,REsp n. 1.333.349/SP,

Tema n. 885 do STJ, consolidou o entendimento de que a
recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, , e 52, III, ou a caput
novação a que se refere o , por força do que dispõe o art. 59, caput

 § 1º, todos daart. 49,  Lei 11.101/2005.
3. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a
cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e
oponível somente aos credores que aprovaram o plano de
recuperação sem nenhuma ressalva, não tendo efeito sobre os
credores ausentes na Assembleia Geral, tampouco em relação aos
que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição.
4. Dessa forma, sob pena de esvaziamento da conservação, pelo
credor, de direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a
anuência do titular da garantia é indispensável também na hipótese
em que o plano de recuperação judicial prevê a suspensão ou
substituição.
5. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso
com fundamento na alínea  do permissivo constitucional. c
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por POSTO LAVAJATO LTDA. – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, POSTO TERMINAL LTDA. – EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, JEC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e CASA CRUZEIRO VEÍCULOS LTDA. – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (POSTO e outros), com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c
da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assim
ementado:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – APROVAÇÃO DE PLANO
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CREDOR PARCEIRO –
SUBCLASSE ADMITIDA EM LEI – EXTINÇÃO DAS EXECUÇÕES
AJUIZADAS CONTRA COOBRIGADOS – ANUÊNCIA EXPRESSA ÀS
CLÁUSULAS SUPRESSIVAS – NECESSIDADE – SÚMULA 581 STJ
– RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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- Não se vislumbra ilegalidade na criação da subclasse de “Credores
Parceiros”, porquanto autorizado em lei e quando o seu
enquadramento se der mediante critérios objetivos, mantida a garantia
constitucional da igualdade substancial e dos princípios da
preservação da empresa e de sua função social.
- Nos termos da Súmula nº 581 do Superior Tribunal de Justiça, "a
recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial,
real ou fidejussória".
- Em recente julgado, a Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça concluiu que "a cláusula que estende a novação aos
coobrigados é legítima e oponível apenas aos credores que
aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo
eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral, aos
que abstiveram-se de votar ou se posicionaram contra tal disposição" (
REsp n. 1.794.209/SP) [e-STJ, fl. 374].
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões do apelo nobre, POSTO e outros alegaram ofensa aos arts. 7º,
190, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, todos do NCPC, 47, 49, § 2º e 59, todos da

 além de divergência jurisprudencial. Sustentaram que (1) o arestoLei n. 11.101/2005,
recorrido foi omisso, porque não considerou os argumentos relevantes por eles
deduzidos; (2) o plano de recuperação judicial foi votado e aprovado pela maioria da
assembleia geral de credores; (3) o Poder Judiciário faz mera análise da legalidade,
quando da homologação do plano; e (4) a recuperação judicial, por si só, não afeta o
direito de os credores prosseguirem executando os garantidores, podendo, no entanto,
o plano de recuperação judicial suprimir garantias, pois basta que o referido plano seja
aprovado, com ou sem o voto do titular da garantia.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 566-580).

Sobreveio o juízo de admissibilidade positivo do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais (e-STJ, fls. 616-618).

 O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso especial
(e-STJ, fls. ).715/720

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

 
(1) Da alegada ocorrência de omissão e da afronta aos arts. 7º, 190, 489, §

1º, IV e VI, e 1.022, II, todos do NCPC
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POSTO e outros alegaram afronta aos arts. 7º, 190, 489, § 1º, IV e VI, e
1.022, II, todos do NCPC. Sustentaram que o aresto recorrido foi omisso, porque não
considerou os argumentos relevantes por eles deduzidos.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais
tidos como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam
deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do STF: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que
POSTO e outros não apresentaram argumentos claros e concatenados no tocante ao
alegado, mas apenas ilações genéricas, pois se limitaram a asseverar que o aresto
recorrido foi omisso, porque não considerou os argumentos relevantes por eles
deduzidos e a apontar a violação dos demais dispositivos citados.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória (Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra MARIA ISABEL REsp n. 1.931.592/SP,
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJe de   12/9/2022,  19/9/2022 –
 sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL  RESTITUIÇÃO DE VALORES.C/C
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022
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 OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA.CPC/2015.  SÚMULA 284/STF.
2. TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E  3. PRESCRIÇÃO284/STF.
QUINQUENAL E TERMO INICIAL.  4. SÚMULA N. 83/STJ.
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO.

 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROSSÚMULA N. 7/STJ.
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO  § 4º, ART. 1.021,
DO  NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO CPC/2015.
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa ao  do  se faz de forma art. 1.022  CPC/2015
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos
quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro.
Incidência da Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente,
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do

 § 5º, I, do  Termo inicial do prazo prescricional seart. 206, CC/2002.
dá no dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no
§ 4º do  do  porquanto esta não é automática, não art. 1.021  CPC/2015,
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.107.815/SP,
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de 15/8/2022,  18/8/2022 –
 sem destaque no original)
 
 

(2) Quanto ao entendimento de possibilidade de supressão de garantias
com a aprovação do plano de recuperação judicial

 
POSTO e outros alegaram ofensa aos arts. 47, 49, § 2º, e 59, todos da

 Sustentaram que (i) o plano de recuperação judicial foi votado eLei n. 11.101/2005.
aprovado pela maioria da assembleia geral de credores; (ii) o Poder Judiciário faz mera
análise da legalidade, quando da homologação do plano; e (iii) a recuperação judicial,
por si só, não afeta o direito de os credores prosseguirem executando os garantidores,
podendo, no entanto, o plano de recuperação judicial suprimir garantias, pois basta que
o referido plano seja aprovado, com ou sem o voto do titular da garantia.
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Sobre o tema, a Corte local consignou:

Portanto, a regra é o prosseguimento das ações e execuções contra
terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, podendo
haver a suspensão dos procedimentos quando a parte credora
concordar expressamente com a exceção àquela regra.
In casu, a parte agravante não concordou com tal exceção, pelo
contrário, fez a ressalva de discordância expressa na Assembleia
Geral dos Credores, conforme é possível extrair da Ata acostada
aos autos.
E, no tocante à liberação das garantias, destaque-se que, consoante
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a cláusula que estende
a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas aos credores
que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não
sendo eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral,
aos que abstiveram-se de votar ou se posicionaram contra tal
disposição.” (R Esp n.  relator Ministro Ricardo Villas1.794.209/SP,
Boas Cueva, Segunda Seção, julgado em  D Je de 12/5/2021,

.29/6/2021)
[...]
Com tais considerações, REJEITO A PRELIMINAR E DOU
PROVIMENTO AO RECURSO para fazer constar no Plano de
Recuperação Judicial a ressalva de que a cláusula que estende a
novação aos coobrigados não obrigam os credores que dela
expressamente discordaram, nos termos do  §1º, da Lei art. 49,
Federal  11.101/05 (e-STJ, fls.  e 384 381/382 – sem destaque no
original).
 
 

Nesse sentido, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do  submetido ao rito dos recursos repetitivos, Tema REsp n. 1.333.349/SP,
n. 885 do STJ, consolidou o entendimento de que a recuperação judicial do devedor
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou
extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em
geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão
prevista nos arts. 6º, , e 52, III, ou a novação a que se refere o , por caput  art. 59, caput
força do que dispõe o  § 1º, todos da art. 49,  Lei n. 11.101/2005.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que
a cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e oponível
somente aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva,

, não tendo efeito sobre os credores ausentes na Assembleia Geral tampouco em
relação aos que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição.

Dessa forma, sob pena de esvaziamento da conservação, pelo credor, de
direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a anuência do titular da garantia é
indispensável também na hipótese em que o plano de recuperação judicial prevê a
suspensão ou substituição.
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A propósito, vejam-se:

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXTENSÃO
AUTOMÁTICA DA NOVAÇÃO AOS COOBRIGADOS. INEFICÁCIA.
SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE GARANTIAS.
INEFICÁCIA. CONSENTIMENTO. NECESSIDADE. TEMA 885.

 PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EMSÚMULA 581/STJ.
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. Segundo a tese firmada no  seguida da Tema 885/STJ,

 "A recuperação judicial do devedor principalSúmula 581/STJ,
não impede o prosseguimento das execuções nem induz
suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a
novação a que se refere o  caput, por força do que dispõe o art. 59,

 § 1º, todos da " (art. 49,  Lei n. 11.101/2005 REsp 1.333.349/SP,
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe
de . 2/2/2015)
2. A novação dos créditos operada pela recuperação judicial deve
seguir a forma dos arts. 49, § 1º, e 50, § 1º, todos da

 Tais cláusulas, embora aptas no plano daLei nº 11.101/2005.
validade, são eficazes apenas, no caso da extensão da novação
aos coobrigados, em relação aos credores que aprovaram o
plano de recuperação sem nenhuma ressalva (excluídos os
ausentes, os abstinentes e os contrários à cláusula); e, no caso
da previsão de supressão ou substituição de garantias da dívida,
em relação aos respectivos credores expressamente anuentes. (

 Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔASREsp 1.794.209/SP,
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe . 29/6/2021)
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar
o retorno dos autos à origem para juízo de conformação ao
Tema 885/STJ.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.939.001/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   12/8/2025,  18/8/2025 – sem
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA GARANTIA SEM
ANUÊNCIA DO CREDOR. MANUTENÇÃO DA EXECUÇÃO
PROMOVIDA EM FACE DO AVALISTA. POSSIBILIDADE. DECISÃO
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do  submetido ao rito dos recursos REsp 1.333.349/SP,
repetitivos, consolidou o entendimento de que a recuperação
judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das
execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas
contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral,
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por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, III, ou a
novação a que se refere o  caput, por força do que dispõe o art. 59,

 § 1º, todos daart. 49,  Lei 11.101/2005.
2. Outrossim, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido
de que a "cláusula que amplia os efeitos da novação aos
coobrigados é válida e oponível somente aos credores que
aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não
tendo efeito sobre os credores ausentes na Assembleia Geral,
tampouco em relação aos que se abstiveram de votar ou se
opuseram a essa disposição" (  RelatorREsp 1.830.550/SP,
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, j. em

 DJe de .23/4/2024,  30/4/2024)
3. Sob pena de esvaziamento da conservação, pelo credor, de
direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a anuência do
titular da garantia é indispensável também na hipótese em que o
plano de recuperação judicial prevê a suspensão ou substituição (

 Relator para acórdão Ministro RICARDOREsp 2.059.464/RS,
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, j. em  DJe 17/10/2023,
de . 14/11/2023)
4. No caso dos autos, contrariando as compreensões acima, o eg.
Tribunal de Justiça confirmou a suspensão das garantias prestadas
em relação aos contratos da sociedade empresária recuperanda,
diante da expressa disposição a esse respeito pelo plano de
recuperação judicial aprovado, embora tenha consignado que a
instituição financeira agravante não fora considerada apta a votar.
5. Agravo interno provido. Recurso especial provido.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.940.442/AC,
Turma, julgado em  DJEN de   4/11/2024,  29/11/2024 – sem destaque
no original)
 
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PLANO DE RECUPERAÇÃO. GARANTIAS. SUSPENSÃO.
CONSENTIMENTO. CREDOR TITULAR. NECESSIDADE.
1. A questão controvertida resume-se a definir se a cláusula do plano
de recuperação judicial que pr evê a suspensão da exigibilidade das
garantias tem eficácia, obrigando a todos os credores.
2. Com a suspensão das garantias, busca-se impedir os credores de
exercerem seus direitos e privilégios contra os coobrigados após a
aprovação do plano de recuperação judicial, o que resulta na extensão
da novação para além das empresas em recuperação.
3. A cláusula que prevê a suspensão das garantias, assim como a
que prevê a supressão das garantias, é legítima e oponível
apenas aos credores que aprovaram a recuperação sem nenhuma
ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores ausentes da
assembleia geral, aos que se abstiveram de votar ou se
posicionaram contra tal disposição.
4. A anuência do titular da garantia é indispensável na hipótese
em que o plano de recuperação judicial prevê a sua supressão,
suspensão ou substituição.
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5 . Recurso especial provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, relator paraREsp n. 2.059.464/RS,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em  DJe de   17/10/2023,  14/11/2023 – sem destaque no original)
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXECUÇÃO CÍVEL.
SUPRESSÃO DE GARANTIAS. INEFICÁCIA DA CLÁUSULA DO
PLANO EM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE COM ELA NÃO
ANUÍRAM EXPRESSAMENTE. POSSIBILIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EM FACE DO AVALISTA.
1. Conforme definido pela Segunda Seção desta Corte, a anuência
do titular de garantia, real ou fidejussória, é indispensável para
que o plano de recuperação judicial possa estabelecer sua
supressão ou substituição (  DJe .REsp 1.794.209/SP,  29/6/2021)
Para o colegiado, a cláusula supressiva apenas gera efeitos aos
credores que aprovaram o plano de recuperação sem ressalvas
quanto a ela, não sendo eficaz, portanto, em relação àqueles que
não participaram da assembleia, que se abstiveram de votar ou
que se posicionaram contra tal disposição.
2. É possível o prosseguimento de execução de título extrajudicial em
relação ao avalista, na hipótese de os credores não terem participado
da assembleia que aprovou o plano de soerguimento prevendo a
supressão de garantias, por se tratar de cláusula ineficaz em relação
aqueles credores.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi,194.221/SP,
Segunda Seção, julgado em  DJe de   20/6/2023,  22/6/2023 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. NOVAÇÃO. EXTENSÃO.
COOBRIGADOS. GARANTIA FIDEJUSSÓRIA. SÚMULA N. 581/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO. EXCEÇÃO.
CONSENTIMENTO DO CREDOR TITULAR. NECESSIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do precendente fixado pela Segunda Seção do STJ,
por ocasião do julgamento do  "a cláusula que Resp 1.794.209/SP,
estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas
aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem
nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores
ausentes da assembleia geral, aos que abstiveram-se de votar ou
se posicionaram contra tal disposição. " (  Rel.REsp 1794209/SP,
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em  DJe 12/5/2021,  29/6/2021)
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.745.189/CE,
Quarta Turma, julgado em  DJe de   19/9/2022,  26/9/2022 – sem
destaque no original)
 

Logo, não merece reforma o aresto recorrido, pois em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.

 
(3) Sobre a divergência jurisprudencial

 
POSTO e outros aduziram divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que POSTO e
outros não cumpriram a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do
recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas
normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS AREsp n. 2.017.293/SC,
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

 31/8/2022 – sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
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NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS.  NECESSIDADE SÚMULA 284/STF.
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.SÚMULA 7/STJ.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem  apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente  não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no  relator Ministro PAULO DE TARSO AREsp n. 2.037.628/SP,
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ 29/8/2022,

 9/2022 – sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA  DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (  Rel.EREsp n. 1.424.404/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do

 uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, deCPC/2015,
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forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela  no âmbito Súmula n. 7/STJ,
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029,
§ 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição CPC/2015
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do  tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015,
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.092.111/GO,
MA, JULGADO EM  DJe de   15/8/222,  18/8/2022 – sem destaque no
original)
 

Nessas condições, em parte do recurso especial e, nessa CONHEÇO 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de apreciar tema sobre a
majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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ANA CRISTINA LIMA BRITO - MG204128
INTERES. : CASA CRUZEIRO VEICULOS LIMITADA - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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